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 Gabinete de Estatística e Planeamento da Educação

Despacho n.º 14944/2009
Tendo em atenção o disposto na alínea e) do n.º 2 do artigo 9.º do 

Decreto -Lei n.º 213/2006, de 27 de Outubro, que aprovou a Lei Orgâ-
nica do Ministério da Educação e atribuiu ao Gabinete de Estatística 
e Planeamento da Educação (GEPE) a coordenação da actividade do 
Ministério da Educação de âmbito internacional, e considerando que a 
particular importância do acompanhamento dos objectivos de desen-
volvimento do milénio, quadro de referência internacional da política 
educativa, bem como das matérias de cooperação exigia a realização 
de tarefas que envolviam uma diversidade de saberes e conhecimentos, 
determinei, através do Despacho n.º 19 719/2007, de 30 de Julho de 
2007, a criação, no GEPE, da Unidade de Relações Internacionais e 
Cooperação (URIC).

No momento actual, mostram -se cumpridos os objectivos que moti-
varam a constituição da URIC. Para além disso, inclui -se na estrutura 
nuclear do GEPE a Direcção de Serviços de Relações Internacionais, 
nos termos da alínea c) do artigo 1.º da Portaria n.º 356/2007, de 30 
de Março, alterada pela Portaria n.º 52/2009, de 20 de Janeiro, à qual 
se encontram atribuídas as competências previstas no artigo 4.º deste 
último diploma.

Nestes termos, tendo em atenção o disposto no n.º 2 do artigo 22.º da 
Lei n.º 4/2004, de 15 de Janeiro, alterada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de 
Agosto, pelo Decreto -Lei n.º 200/2006, de 25 de Outubro, e pelo Decreto-
-Lei n.º 105/2007, de 3 de Abril, bem como pela Lei n.º 64 -A/2008, de 
31 de Dezembro, determino:

1 — É extinta a Unidade de Relações Internacionais e Cooperação.
2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Maio de 

2009.
25 de Junho de 2009. — O Director -Geral, João Trocado da Mata.
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 Despacho n.º 14945/2009
Tendo em atenção o disposto na alínea e) do n.º 2 do artigo 9.º do 

Decreto -Lei n.º 213/2006, de 27 de Outubro, que aprovou a Lei Orgâ-
nica do Ministério da Educação e atribuiu ao Gabinete de Estatística 
e Planeamento da Educação (GEPE) a coordenação da actividade do 
Ministério da Educação de âmbito internacional, bem como a circuns-
tância de aquela mesma coordenação ter implicado, num esforço que 
exigia uma diversidade de saberes e conhecimento, o acompanhamento 
das questões respeitantes à Estratégia de Lisboa e, em particular, do 
Programa de Trabalho Educação e Formação 2010, que se apresentava 
como um quadro de referência para o desenvolvimento das políticas de 
educação e formação, determinei, através do Despacho n.º 19 721/2007, 
de 30 de Julho de 2007, a criação, no GEPE, da Unidade de Assuntos 
Europeus.

No momento actual, mostrando -se cumpridos os objectivos que mo-
tivaram a sua constituição, mostra -se também cumprida a missão da 
referida Unidade de Assuntos Europeus. Para além disso, inclui -se na 
estrutura nuclear do GEPE a Direcção de Serviços de Relações Interna-
cionais, nos termos da alínea c) do artigo 1.º da Portaria n.º 356/2007, 
de 30 de Março, alterada pela Portaria n.º 52/2009, de 20 de Janeiro, 
à qual se encontram atribuídas as competências previstas no artigo 4.º 
deste último diploma.

Nestes termos, tendo em atenção o disposto no n.º 2 do artigo 22.º da 
Lei n.º 4/2004, de 15 de Janeiro, alterada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de 
Agosto, pelo Decreto -Lei n.º 200/2006, de 25 de Outubro, e pelo Decreto-
-Lei n.º 105/2007, de 3 de Abril, bem como pela Lei n.º 64 -A/2008, de 
31 de Dezembro, determino:

1 — É extinta a Unidade de Assuntos Europeus.
2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Maio de 

2009.
25 de Junho de 2009. — O Director -Geral, João Trocado da Mata.
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 Inspecção-Geral da Educação

Aviso n.º 11709/2009
Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 57.º, conjugado com 

o n.º 2 do artigo 49.º do “Estatuto Disciplinar dos Trabalhadores 
Que Exercem Funções Públicas”, aprovado pela Lei n.º 58/2008, 
de 9 de Setembro, fica notificada a professora Maria Adelaide de 
Almeida Paixão, do Agrupamento de Escolas Visconde de Jurome-

nha, em Mem Martins, com a última residência conhecida na Rua 
dos Casais, lote 70, 2725 -658 Mem Martins, de que, por despacho 
de 27 de Abril de 2009, do Senhor Secretário de Estado Adjunto e da 
Educação, no uso da competência que lhe é atribuída pela alínea b) 
do n.º 1.1 do Despacho n.º 17313/2007, de 20 de Abril de 2007, da 
Senhora Ministra da Educação, publicado no Diário da República 
n.º 150, 2.ª Série, de 6 de Agosto de 2007, lhe foi aplicada a pena 
de Demissão, prevista na alínea d), do n.º 1 do artigo 9.º do referido 
“Estatuto”, na sequência do processo disciplinar n.º DRL -4297/04 
que lhe foi instaurado.

26 de Junho de 2009. — A Directora de Serviços Jurídicos, Maria 
Paula Madeira.
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 MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA 
E ENSINO SUPERIOR

Secretaria-Geral

Despacho n.º 14946/2009
Através de aviso publicitado nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 21.º da 

Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, na redacção dada pela Lei n.º 51/2005, 
de 30 de Agosto, foi aberto o procedimento concursal com vista ao 
provimento do cargo de director de serviços de Recursos Humanos e 
Organizacionais da Secretaria -Geral.

Concluído o respectivo procedimento concursal e mediante proposta 
fundamentada do respectivo júri, nos termos do n.º 1 do artigo 20.º e 
dos n.º s 5, 8, 9 e 10 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, 
na redacção dada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, nomeio em 
comissão de serviço, pelo período de três anos, no cargo de Director 
de Serviços de Recursos Humanos e Organizacionais da Secretaria-
-Geral, constante do mapa anexo ao Decreto -Lei n.º 150/2007, de 27 de 
Abril e dos artigos 1.º, alínea c) e 4.º da Portaria n.º 548/2007, de 30 de 
Abril, a licenciada Cláudia Fernandes Carvalho, com os fundamentos 
seguintes:

1 — Detém ampla e comprovada experiência profissional no exercício 
de funções inerentes ao lugar a prover.

2 — Demonstra possuir capacidade de liderança, gestão, coordena-
ção e motivação de equipas, revelando empenho, ponderação, rigor e 
capacidade de planeamento, aliada ao espírito de iniciativa orientado 
para os resultados.

3 — A presente nomeação produz efeitos a 20 de Maio de 2009.
20 de Maio de 2009. — O Secretário -Geral, António Raul Capaz 

Coelho.

Nota curricular
Nome — Cláudia Fernandes Carvalho.
Habilitações Académicas — Licenciatura em Direito pela Universi-

dade Autónoma de Lisboa.
Formação Complementar — Pós -Graduação em Direito Administra-

tivo e Pós -Graduação em Ciências da Legislação e Legística.
Formação Profissional — Participação em seminários e frequência 

de acções de formação com interesse para a área de actuação em 
apreço.

Categoria profissional: Técnica superior do mapa de pessoal da 
Secretaria -Geral do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento 
Rural e das Pescas.

Carreira Profissional — Realizou o estágio de advocacia, seguido 
do exercício profissional desta actividade, de Novembro de 1991 até 
Março de 1994.

Exerceu funções na Divisão de Planeamento e Gestão de Recursos 
Humanos da Secretaria -Geral do Ministério da Agricultura, Desen-
volvimento Rural e das Pescas, de 1994 até 2000, tendo ingressado 
na carreira de jurista do quadro de pessoal da referida Secretaria-
-Geral.

Nomeada chefe de divisão de Informação, Relações Públicas e Pro-
tocolo da Secretaria -Geral do ex -Ministério da Ciência e da Tecnologia, 
em 2000.

Em 2003 é nomeada chefe de divisão de Serviços Jurídicos da 
Secretaria -Geral do ex -Ministério da Ciência e do Ensino Superior, 
actual Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior.

Nomeada directora de Serviços de Recursos Humanos e Organiza-
cionais, em regime de substituição, da Secretaria -Geral do Ministério 
da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior em 2007.
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É auditora interna em ambiente, segurança e higiene, e participou 
na implementação na Secretaria -Geral do Ministério da Ciência, 
Tecnologia e Ensino Superior dos processos do Sistema de Gestão 
da Qualidade, e posteriormente, do Sistema Integrado de Gestão da 
Qualidade, Ambiente e Segurança, bem como, na implementação 
da CAF — Realização do Autodiagnóstico/Common Assessment 
Framework.

Tem participado na qualidade de membro do júri de diversos concursos 
públicos de recrutamento de pessoal.
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 Despacho n.º 14947/2009
Através de aviso publicitado nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 21.º da 

Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, na redacção dada pela Lei n.º 51/2005, 
de 30 de Agosto, foi aberto o procedimento concursal com vista ao 
provimento do cargo de chefe de divisão de Recursos Financeiros e 
Patrimoniais da Secretaria -Geral.

Concluído o respectivo procedimento concursal e mediante proposta 
fundamentada do respectivo júri, nos termos do n.º 1 do artigo 20.º e 
dos n.os 5, 8, 9 e 10 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, 
na redacção dada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, nomeio em 
comissão de serviço, pelo período de três anos, no cargo de chefe de 
divisão de Recursos Financeiros e Patrimoniais da Secretaria -Geral, 
constante do mapa anexo ao Decreto -Lei n.º 150/2007, de 27 de Abril, 
e dos artigos 1.º, alínea b), e 3.º da Portaria n.º 548/2007, de 30 de Abril, 
o licenciado José Manuel Domingues Quaresma, com os fundamentos 
seguintes:

1 — Detém variada e comprovada experiência profissional no exer-
cício de funções inerentes ao lugar a prover.

2 — Demonstra possuir capacidade de liderança, gestão, coordenação 
e motivação de equipas, revelando determinação, empenho, capacidade 
de planeamento e organização, aliada ao espírito de iniciativa orientado 
para os resultados.

3 — A presente nomeação produz efeitos a 20 de Maio de 2009.
20 de Maio de 2009. — O Secretário -Geral, António Raúl Capaz 

Coelho.

Nota curricular
Nome: José Manuel Domingues Quaresma
Habilitações Académicas — Licenciatura em Economia pelo Instituto 

Superior de Economia e Gestão, da Universidade Técnica de Lisboa, 
em Março de 1994

Formação complementar:
Mestrando em “Economia Monetária e Financeira”, no Instituto Su-

perior de Economia e Gestão;
Frequentou acções de formação com interesse para a área de actuação 

em apreço, designadamente “O Impacto do Euro na Gestão de Activos”, 
“O Tesouro no Contexto da UEM”, “Moeda Única e Consolidação das 
Finanças Públicas”, “Produtos do Mercado de Capitais”, “Finanças 
Empresariais e Gestão de Valor”, “Estratégia Empresarial”, “Análise 
Económico -financeira de Empresas”, “Direito das Sociedades Comer-
ciais”, “Noções Básicas de Contencioso Administrativo”, “O regime 
da Administração Financeira do Estado”, “O Sistema Integrado de 
Avaliação do Desempenho da Administração Pública”, “Indivíduos e 
Organizações — Gestão do Relacionamento Interpessoal”, “O novo 
código dos contratos públicos”.

Carreira profissional:
De Maio de 1994 a Setembro de 2006 exerceu funções na Direcção-

-Geral do Tesouro, detendo desde Outubro de 2005, a categoria de 
Técnico Superior do Tesouro Especialista;

No Núcleo de Gestão de Créditos, de Maio de 1994 a Outubro de 
2001 e no Núcleo de Recuperações de Créditos, desde Novembro de 
2001 a Maio de 2003;

Na Direcção de Apoios Financeiros, Núcleo de Bonificações e Incen-
tivos, de Junho de 2003 a Setembro de 2006;

Desde Outubro de 2006, requisitado pela Secretaria -Geral do 
Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, exercendo 
funções de coordenação da Área Financeira e Patrimonial e a res-
ponsabilidade directa pela gestão orçamental desta Secretaria -Geral, 
substituindo o Director dos Serviços de Recursos nas suas faltas 
e impedimentos;

Exerce a função de Chefe de Divisão dos Recursos Financeiros e 
Patrimoniais, em regime de substituição, desde Maio de 2007.
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 Despacho n.º 14948/2009
Através de aviso publicitado nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 

21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, na redacção dada pela Lei 
n.º 51/2005, de 30 de Agosto, foi aberto o procedimento concursal com 
vista ao provimento do cargo de chefe de divisão de Apoio Jurídico e 
do Contencioso da Secretaria-Geral.

Concluído o respectivo procedimento concursal e mediante proposta 
fundamentada do respectivo júri, nos termos do n.º 1 do artigo 20.º e 
dos n.os 5, 8, 9 e 10 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, 
na redacção dada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, nomeio em 
comissão de serviço, pelo período de três anos, no cargo de chefe de 
divisão de Apoio Jurídico e do Contencioso da Secretaria-Geral, cons-
tante do mapa anexo ao Decreto-Lei n.º 150/2007, de 27 de Abril, e 
dos artigos 1.º, alínea a), e 2.º da Portaria n.º 548/2007, de 30 de Abril, 
o licenciado Paulo Alexandre da Costa Dias da Silva, com os funda-
mentos seguintes:

1 — Detém variada e comprovada experiência profissional no exer-
cício de funções inerentes ao lugar a prover.

2 — Demonstra possuir capacidade de liderança, gestão, coordenação 
e motivação de equipas, revelando determinação, empenho, sentido de 
responsabilidade e capacidade de planeamento, aliada ao espírito de 
iniciativa orientado para os resultados.

3 — A presente nomeação produz efeitos a 20 de Maio de 2009.
20 de Maio de 2009. — O Secretário-Geral, António Raúl Capaz 

Coelho.

Nota curricular
Nome: Paulo Alexandre da Costa Dias da Silva
Habilitações académicas e formação complementar:
Concluiu a parte escolar do Mestrado em Ciências Histórico-Jurídicas 

na Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa.
Pós-Graduações em Direito da Sociedade da Informação, pela 

Faculdade de Direito de Lisboa e Associação Portuguesa de Di-
reito Intelectual e em Direito Industrial, pela mesma Faculdade e 
Associação.

Licenciatura em Direito, pela Faculdade de Direito da Universidade 
de Lisboa.

Diversos cursos de formação profissional, designadamente nas áreas 
do Direito Administrativo, do Contencioso, das Finanças Públicas, da 
Gestão e da Administração Pública e da Informática.

Experiência profissional:
2007: Nomeado Assessor da carreira de Consultor Jurídico do quadro 

de pessoal da Secretaria-Geral do ex-Ministério da Ciência e da Tec-
nologia, e Chefe de Divisão de Apoio Jurídico e do Contencioso, em 
regime de substituição;

2004: Nomeado Técnico Superior Principal da carreira de Consultor 
Jurídico do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do ex-Ministério da 
Ciência e da Tecnologia;

Desde 2003: Desempenhou, em comissão de serviço, o cargo de Chefe 
de Divisão do Contencioso Administrativo da Secretaria-Geral do ex-
Ministério da Ciência e Ensino Superior, actual Ministério da Ciência, 
Tecnologia e Ensino Superior;

2002: Passou a exercer funções na Secretaria-Geral do ex-Ministério 
da Ciência e da Tecnologia;

Desde 1998: Consultor jurídico do Instituto Nacional de Investigação 
Agrária, tendo ingressado na carreira de Jurista do quadro de pessoal 
daquele Instituto;

Consultor e membro do Conselho Técnico do Centro Nacional de 
Registo de Variedades Protegidas;

1990-1998: Actividades diversificadas como consultor jurídico e 
advogado, em particular no ramo do Direito Administrativo, cumprindo 
destacar a assessoria de processos junto dos Tribunais Administrati-
vos; de projectos contratuais nacionais e internacionais na área dos 
contratos administrativos; na área do procedimento administrativo em 
conflitos de interesses entre os particulares e a Administração Pública, 
nomeadamente nas questões do recurso hierárquico administrativo e 
fiscal; na dos contratos administrativos em geral; estudo, concepção e 
desenvolvimento de projectos contratuais na área do Direito Comercial 
e do Direito Civil.

Outras actividades e referências curriculares:
Autor de artigos publicados em revistas da especialidade e de diversas 

comunicações apresentadas em congressos.
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